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RESUMO 
 
O Programa de Educação Tutorial (PET) do Instituto Federal Catarinense – 
Campus Camboriú, realiza atividades de extensão com o intuito de complementar a 
formação acadêmica de seus integrantes. Estes aplicam oficinas em escolas de 
anos iniciais da região, focando em uma metodologia de ensino que trabalhe com 
base na ludicidade. Nos últimos dois anos, a oficina de extensão Brincar Brincando, 
apresentou o Estatuto da Criança e do Adolescente para crianças do ensino 
fundamental. Este trabalho busca descrever a metodologia e os resultados das 
oficinas com enfoque no Estatuto da Criança e do Adolescente, aplicadas em 
escolas da região. 
 
Palavras-chave: Estatuto da criança e do adolescente. Ensino fundamental. 
Legislação. 
 
 
ABSTRACT 
 
The Programa de Educação Tutorial (PET) of the Instituto Federal Catarinense - 
Campus Camboriú, carries out extension activities with the purpose of 
complementing the academic formation of its members. They apply workshops in 
early years schools in the region, focusing on a teaching methodology that works on 
the basis of playfulness. In the last two years, the Brincar Brincando extension 
workshop presented the Statute of the Child and Adolescent for elementary school 
children. This paper aims to describe the methodology and results of workshops 
focused on the Statute of Children and Adolescents, applied in schools in the 
region. 
 
Keywords: Child and Adolescent Statute. Elementary School. Legislation. 
 
 
 
 
 
  
INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
 
Partindo de uma vertente teórica da pedagogia como a de Garcia (2002), “ao 
brincar, o sujeito ensaia, treina, aprende, se distrai; mas se constrói: afirma, 
assimila, reorganiza, descobre e inventa suas formas, enfrenta os enigmas, os 
desafios, as oportunidades e as imposições que a vida lhe apresenta”. Visando a 
importância do brincar e da ludicidade o Programa de Educação Tutorial (PET) vem 
mantendo e aprimorando as atividades da oficina Brincar Brincando. 
Após passar por reformulações no ano de 2017 a oficina Brincar Brincando 
recebeu um eixo com caráter social em suas atividades, a proposta de apresentar o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) para crianças matriculadas no terceiro 
ano do ensino fundamental das escolas no entorno do Instituto Federal Catarinense 
– Campus Camboriú (IFC-Cam) 
Em 2018, o PET ampliou a faixa etária atendida pelo eixo Trabalhando o 
ECA, com intuito de alcançar um público maior. Além desta mudança, 
recentemente o projeto Brincar Brincando implementou um novo eixo, Segue a 
Fita, o qual proporciona aos alunos uma oficina lúdica sobre o Slackline para tratar 
do equilíbrio corporal, coordenação motora e controle psicológico sobre o medo. 
Por este eixo ser recente, seus resultados serão apresentados em outra ocasião. 
Apresentar os direitos e deveres aos alunos é enfatizado em documentos 
oficiais da educação, tais como, os Parâmetros Curriculares Nacionais de 1° a 5° 
ano de 1998, que apresenta o seguinte trecho “O conhecimento dos próprios 
direitos de aluno e os respectivos deveres” em um de seus tópicos referentes a 
conteúdos de ética e justiça. 
Além de documentos oficiais, alguns estudiosos da educação afirmam a 
importância da participação e da proteção das crianças, como fica evidenciado no 
seguinte trecho de Agostinho: 
É necessário equilibrar o direito de proteção com o de participação, 
com respeito a essas duas dimensões do direito das crianças que não 
são excludentes, para que elas estejam protegidas adequadamente, de 
acordo com as suas capacidades em crescimento, bem como 
respeitadas como cidadãos, como pessoas e como portadores de 
direitos (AGOSTINHO, 2014. p.1113) 
  
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A oficina Brincar Brincando tem por finalidade desenvolver atividades que 
apresentem os direitos das crianças, trazendo a legislação voltada para estes de 
forma lúdica e fazendo o uso de uma linguagem pertinente com o público infantil. A 
abordagem metodológica apresenta uma tessitura entre a perspectiva vygotskyana 
e a piagetiana. Com base nestes propósitos teóricos foram organizados os 
seguintes procedimentos metodológicos para atuação nas instituições de ensino: 
1°) A ministrante da oficina faz uma breve apresentação e inicia a construção de 
um mapa conceitual, utilizando como palavra-chave a sigla "ECA". Após os alunos 
conceituarem ECA a partir do seu desenvolvimento real – Zona de 
Desenvolvimento Real (ZDR), inicia-se o segundo procedimento. 
2°) Uma introdução sobre a sigla é apontada e uma conceituação referente a 
mesma. Após isto, os alunos assistem a vídeos de curta duração, que apresentam 
uma perspectiva a respeito do ECA através de crianças. 
3°) Após apresentar o conceito, as crianças recriam o mapa conceitual em conjunto 
com a ministrante. Este procedimento tem o intuito de sintetizar o conceito e 
observar o conhecimento adquirido pelas crianças após assistirem as animações.  
4°) As crianças são levadas a um ambiente da instituição de ensino externo a sala 
de aula. São disponibilizados aos alunos materiais,para que em pequenos grupos, 
façam representações na forma de desenho, de algum aspecto da lei que as tenha 
despertado maior interesse/afinidade. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
A oficina Brincar Brincado - Trabalhando o ECA teve por finalidade alcançar 
resultados significativos no contexto socioeducacional do município, tais comos: 
● Ofertou-se aos jovens um conhecimento aprofundado das leis e dos órgãos que 
asseguram seu bem-estar físico, mental e social; 
  
● Trabalhou-se assuntos como abandono, abuso sexual, trabalho infantil e outros, 
de maneira leve, não traumática e facilmente compreendida pelos alunos 
participantes da oficina; 
● Deu-se suporte para que os alunos identifiquem situações de negligência e 
saibam como atuar e a quem recorrer nestes casos; 
● Promoveu-se aulas lúdicas e uma interação dos alunos com outros membros da 
sociedade, no caso a equipe PET IFC-Cam; 
● Apresentou-se a instituição Instituto Federal Campus Camboriú nas escolas da 
rede pública do município, para que o trabalho de excelência existente no 
campus seja conhecido de maneira ampla no meio social; 
Os grupos de discentes das diferentes instituições de ensino da região 
mostraram-se interessados durante as atividades da oficina. As atividades de 
representações das leis na forma de desenhos evidenciaram os conhecimentos 
adquiridos pelos alunos durante a oficina. 
 A Figura 1 mostra as imagens (A), (B) e (C) representando desenhos típicos 
feitos por alunos que participaram da oficina sobre o ECA. As imagens 
representam artigos do ECA que foram abordados, evidenciando conhecimento 
 
Figura 1 - Desenhos representando Artigos do ECA, produzido por alunos de escolas da região.  
 
Fonte: Autores. 
  
 
adquirido pelos alunos. Imagem (A) representa o Art. 4 do ECA, referente ao direito 
à educação. A imagem (B) apresenta o Art. 16 parágrafo I que enfatiza o direito a ir 
e vir dos sujeitos.Imagem (C) representa o direito à alimentação, Art. 4 do Estatuto. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As crianças e os adolescentes assim como todos os seres, têm seus direitos 
amparados por leis, entretanto, estes por vezes, não conhecem seus direitos e a 
legislação que os amparam. As instituições de ensino que deveriam abordar esta 
temática não o faz, e quando aborda é de maneira rasa e sem a devida atenção. 
Identificando este contexto, os petianos do Instituto Federal Catarinense - Campus 
Camboriú proporcionam aos alunos das redes públicas da região o acesso a este 
conhecimento. 
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